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MOÇÃO Nº 293, DE 2022
Pelo presente, venho propor a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo a presente MOÇÃO DE PROTESTO contra o Ministério da Justiça e Segurança Pública e Ministério das Relações Exteriores pela inaplicabilidade de políticas públicas de auxílios e acolhimentos dos imigrantes afegãos recém chegados no Estado de São Paulo, especificamente no município de Guarulhos.
Esta moção tem por objetivo protestar pela inaplicabilidade de políticas públicas de auxílios acolhimentos dos imigrantes afegãos recém chegados no Estado de São Paulo, especificamente no município de Guarulhos.
É inegável que o Brasil conta com uma legislação, no que diz respeito aos direitos dos refugiados, bem estruturada e inclusive considerada a lei latino-americana a mais ampla já existente em relação a essa problemática.
No entanto, diante da crise migratória que o Brasil tem vivenciado pós recente conflito armado no Afeganistão, a execução, operacionalização e efetivação de políticas públicas, previsto no nosso arcabouço normativo tem-se mostrado ineficaz na concretização dos direitos dos refugiados afegãos.
Nesse sentido, conclui-se que o Brasil não tem conseguido lidar com o aumento exponencial do fluxo migratório afegão, apenas e tão somente, alcança os procedimentos burocráticos da concessão de vistos humanitários, ausente o planejamento articulado entre os entes federativos a ser coordenado pelos Ministérios da Justiça e Segurança Pública e de Relações Exteriores, conforme preconizado em legislação vigente, para o adequado acolhimento pelos Estados e Municípios, neste caso, e em especial o Estado de São Paulo, que se quer teve a informação prévia sobre a chegada dos mencionados refugiados.
E ainda, que a problemática se acentua ao passo em que o Estado se depara com restrições orçamentárias específicas para este fim, uma vez não prevista tal despesa e, inexistência de repasse financeiro pelo Governo Federal compatível com a política pública desenhada.
Segundo dados do Observatório das Migrações internacionais, ligado ao Ministério da Justiça, entre os meses de janeiro a setembro deste ano, quase três mil afegãos chegaram ao Brasil sendo que mais de mil foram atendidos em Guarulhos.
Cerca de 277 afegãos ainda buscam refúgio no Brasil após fugirem do governo do Talibã. O Afeganistão é o terceiro país com maior número de pessoas refugiadas no mundo, ficando atrás apenas da Síria e da Venezuela. (https://www.cnnbrasil.com.br/internacional/afeganistao-e-o-terceiro-pais-com-maior-numero-de-pessoas-refugiadas-no-mundo/).
O Ministério da Cidadania disse em veículo de informação - TV Brasil que repassou em outubro R$ 240 mil à prefeitura de Guarulhos para acolhimentos, já a prefeitura do município de Guarulhos diz que não consegue dar assistência a todos os refugiados (https://tvbrasil.ebc.com.br/reporter-brasil-tarde/2022/11/277-refugiados-afegaos-aguardam-atendimento-em-guarulhos).
Segundo a Lei nº 13.684/2018, que dispõe sobre medidas de assistência emergencial para acolhimento a pessoas em situação de vulnerabilidade decorrente de fluxo migratório provocado por crise humanitária, cabe aos três entes federativos adotar medidas que proporcionem direitos básicos aos refugiados.
Dispõe o art. 4º da Lei 13.684/2018 que “As medidas de assistência emergencial para acolhimento a pessoas em situação de vulnerabilidade decorrente de fluxo migratório provocado por crise humanitária têm o objetivo de articular ações integradas a serem desempenhadas pelos governos federal, estaduais, distrital e municipais, por meio de adesão a instrumento de cooperação federativa, no qual serão estabelecidas as responsabilidades dos entes federativos envolvidos.”
O art.7º da Lei 13.684/2018 reza que em razão do caráter emergencial das medidas de assistência de que trata esta Lei, os órgãos do governo federal priorizarão os procedimentos e as formas de transferências de recursos e de contratação mais céleres previstos em lei. Já o art. 8º desta mesma Lei preconiza que as ações realizadas em razão das medidas de assistência emergencial, enquanto durar a situação que desencadeou a emergência, correrão à conta dos orçamentos dos órgãos e das entidades participantes. O parágrafo 4º também do art. 8º diz que fica a União autorizada a aumentar o repasse de recursos para os fundos estaduais e municipais de saúde, de educação e de assistência social dos entes afetados, na forma fixada pelo Poder Executivo federal, após a aprovação do crédito orçamentário para essa finalidade.
Preconiza o art. 11 da referida lei acima mencionada que a União poderá prestar cooperação humanitária, sob a coordenação do Ministério das Relações Exteriores, a fim de apoiar países ou populações que se encontrem em estado de conflito armado, de desastre natural, de calamidade pública, de insegurança alimentar e nutricional ou em outra situação de emergência ou de vulnerabilidade, inclusive grave ameaça à vida, à saúde e aos direitos humanos ou humanitários de sua população.
O ACNUR - Agência da ONU para Refugiados e organizações parceiras têm atuado na proteção e assistência desta população. O escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) foi criado em 1950, após a Segunda Guerra Mundial, para ajudar milhões de europeus que fugiram ou perderam suas casas. Hoje, mais de 60 anos depois, essa organização ainda trabalha para proteger e ajudar refugiados em todo o mundo. Em São Paulo (SP), o escritório do ACNUR iniciou suas atividades, em outubro de 2013, para responder ao crescente e diversificado fluxo de pessoas, oriundos de diferentes países, em busca de proteção e oportunidades de integração local, seguindo operante até a presente data.
Diante da grave situação de instabilidade institucional gerada no Afeganistão, com grave violação de direitos humanos e/ou de direito internacional humanitário solicitamos do poder público as providências urgentes necessárias para o acolhimento e a garantia de acesso a direitos sociais e serviços públicos aos imigrantes supramencionados, em caráter emergencial, conforme preconizado pela Lei nº 13.684/2018.
Ante ao exposto, apresento a seguinte Moção:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO vem manifestar veemente PROTESTO contra o Ministério da Justiça e Segurança Pública e Ministério das Relações Exteriores pela inaplicabilidade de políticas públicas de auxílios e acolhimentos dos imigrantes afegãos recém chegados no Estado de São Paulo, especificamente no município de Guarulhos.
Sala das Sessões, em 6/12/2022.

a) Patrícia Gama
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